
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.341 - MA (2017/0013729-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : PEDRO LOPES ARAGAO 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DA COSTA SAMPAIO NETO E OUTRO(S) - 

MA003792 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL PARA EXECUÇÃO DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. LEGITIMIDADE ATIVA DO ENTE PÚBLICO BENEFICIÁRIO 
DA CONDENAÇÃO. TEMA ANALISADO PELO STF EM 
REPERCUSSÃO GERAL
1. O Ministério Público não possui legitimidade extraordinária para promover 
Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de Contas do 
Estado, com vista a ressarcir o Erário. Nada impede, contudo, que o Parquet 
instaure procedimento para acompanhar o cumprimento eficaz e célere do 
dever-poder do Administrador de executar títulos em favor do Estado. 
2. Precedentes: AgRg no AREsp 847.556/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 29/3/2016; AgRg no AREsp 836.558/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/3/2016; AgRg no REsp 1541385/MA, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/2/2016; REsp 
1.464.226/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26/11/2014 e AgRg no REsp 1.381.289/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 11/12/2014.
3. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento de recurso submetido ao rito da 
repercussão geral, estabeleceu que a execução de multa aplicada pelo Tribunal 
de Contas pode ser proposta apenas pelo ente público beneficiário da 
condenação, bem como expressamente afastou a legitimidade ativa do Ministério 
Público para a referida execução (ARE 823.347 RG/MA, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJE de 28/10/2014). 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.341 - MA (2017/0013729-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : PEDRO LOPES ARAGAO 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DA COSTA SAMPAIO NETO E OUTRO(S) - 

MA003792 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão assim ementado:  

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. TITULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. IMPROVIMENTO.

1. De acordo com jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal e do STJ, a ação de execução de penalidade imposta por Tribunal de 
Contas somente pode ser ajuizada pelo ente público beneficiário da condenação.

2. Agravo Regimental desprovido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art. 25, VIII, da Lei 8.625/1993. 

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões. 

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO. RESSARCIMENTO. CONDENAÇÃO 
PATRIMONIAL. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE. I – A JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, FIRMADA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL, BEM COMO A JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA DESSE E. STJ ENTENDEM QUE A EXECUÇÃO DE 
MULTA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE CONTAS PODE SER 
AJUIZADA APENAS PELO ENTE PÚBLICO BENEFICIÁRIO DA 
CONDENAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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PARA A REFERIDA EXECUÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ. 
II – PARECER PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.341 - MA (2017/0013729-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.8.2017.    

Não merece prosperar a irresignação. 

O STJ entende que o Ministério Público não possui legitimidade extraordinária 

para promover Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de Contas do 

Estado, com vista a ressarcir o Erário. Nada impede, contudo, que o Parquet instaure 

procedimento para acompanhar o cumprimento eficaz e célere do dever-poder do 

Administrador de executar títulos em favor do Estado.

Cito precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO 
3/STJ. ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL   PARA   
EXECUÇÃO   DE   ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS. 
LEGITIMIDADE  ATIVA DO ENTE PÚBLICO BENEFICIÁRIO DA 
CONDENAÇÃO. TEMA ANALISADO  PELO STF EM REPERCUSSÃO 
GERAL DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento de recurso 
submetido ao rito  de  repercussão  geral,  estabeleceu  que  a execução de multa 
aplicada  pelo Tribunal de Contas pode ser proposta apenas pelo ente público 
beneficiário da condenação, bem como expressamente afastou a legitimidade  
ativa  do  Ministério Público para a referida execução (ARE  823.347 RG/MA, 
TRIBUNAL PLENO, REL. MIN. GILMAR MENDES, DJE DE 28.10.2014). 

2.  Destaco  que  tal  orientação  vem  sendo  adotada  pela 
recente jurisprudência  dessa  Corte  Superior.  Citam-se  como precedentes, 
dentre  outros:  AgRg  no  AREsp  847.556/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em 17/03/2016, DJe 
29/03/2016; AgRg  no  AREsp  836.558/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA,   julgado   em   01/03/2016,  DJe  08/03/2016  
AgRg  no  REsp 1541385/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 03/02/2016.

3.   O   acórdão   recorrido  prolatado  pelo  Tribunal  a  quo  foi 
fundamentado   no   mesmo   sentido  da  orientação  jurisprudencial consolidada  
em  sede  de  repercussão  geral  pelo Supremo Tribunal Federal  e  por  esse  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  é correta a incidência  da  Súmula  83/STJ  a  
inviabilizar  o reconhecimento da divergência jurisprudencial suscitada.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 856.671/MA, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/09/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA  VIOLAÇÃO  AO  ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA APLICADA PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS ESTADUAL. EXECUÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. PARTE  
ILEGÍTIMA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I.  Não  há  falar,  na  hipótese,  em  violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto  a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,  de  
vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou fundamentadamente,   de   
modo  coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

II.  A  jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido de 
que "o  Ministério  Público  não possui legitimidade extraordinária para promover  
Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de  Contas  do  
Estado,  com  vista a ressarcir o Erário" (STJ, REsp 1.526.693/MA,  Rel.  
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).  
Nesse  sentido:  STJ,  AgRg no REsp 1.518.430/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2015; AgRg no REsp  
1.381.289/MA,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/12/2014.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 612.106/MA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/03/2016).

       
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA 
IMPOSTA POR TRIBUNAL DE CONTAS. EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE  
ATIVA DA FAZENDA PÚBLICA QUE MANTÉM A RESPECTIVA 
CORTE DE  CONTAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  A  jurisprudência  desta  Corte  é pacífica no sentido de que "a 
legitimidade  para  cobrar os créditos referentes a multas aplicadas por  Tribunal  
de  Contas  é  do  ente público que mantém a referida Corte,  no  caso,  o  Estado  
do  São  Paulo,  por intermédio de sua Procuradoria"  (STJ,  AgRg no REsp 
1.510.532/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL  MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/05/2015). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 565.854/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe  de  21/10/2014;  
STJ,  AgRg  no REsp 1.415.296/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2014.

II. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 847.556/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/03/2016).
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ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. MULTA APLICADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

A Primeira Seção, no julgamento dos Embargos de Divergência no 
Ag 1.138.822/RS, pacificou o entendimento no sentido de que a legitimidade para 
a cobrança de sanções impostas pelo Tribunal de Contas Estadual é do ente 
público que mantém a respectiva Corte de Contas.  Precedentes. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 836.558/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 08/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. RESSARCIMENTO DO ERÁRIO PÚBLICO.

1. O Ministério Público não possui legitimidade extraordinária para 
promover Ação de Execução de título formado por decisão do Tribunal de Contas 
do Estado, com vista a ressarcir o Erário. REsp 1.464.226/MA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26.11.2014 e AgRg no REsp 
1.381.289/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
11.12.2014.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1541385/MA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2016).

Acrescente-se que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento de recurso 

submetido ao rito da repercussão geral, estabeleceu que a execução de multa aplicada pelo 

Tribunal de Contas pode ser proposta apenas pelo ente público beneficiário da condenação, 

bem como expressamente afastou a legitimidade ativa do Ministério Público para a referida 

execução, em julgado assim ementado:      

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral da 
questão constitucional reconhecida. Reafirmação de jurisprudência. 2. Direito 
Constitucional e Direito Processual Civil. Execução das decisões de condenação 
patrimonial proferidas pelos Tribunais de Contas. Legitimidade para propositura 
da ação executiva pelo ente público beneficiário. 3. Ilegitimidade ativa do 
Ministério Público, atuante ou não junto às Cortes de Contas, seja federal, seja 
estadual. Recurso não provido."

(ARE 823.347 RG/MA, Tribunal Pleno, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe deDJe de 28.10.2014).
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0013729-4 REsp 1.685.341 / MA

Números Origem:  00004998020078100067  0413322016  0611922015  0611932015  2822015  413322016  
471652015  4992007  513652015

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : PEDRO LOPES ARAGAO 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DA COSTA SAMPAIO NETO E OUTRO(S) - MA003792 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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